
GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DE AÇúES ESTRATtGICAS E PLANEJAMENTO

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA
EMPRESA DE ASSIST~NCIA TtCNICA E EXTENSÃO RURAL DO EspíRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA
INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES

PROJETO MAPEAMENTO DE COMUNIDADES URBANAS E
RURAIS DO ESPIRITO SANTO

-
DIVISA0 TERRITORIAL

;

MUNICIPIO DE VIANA

NOVEMBRO/1994



GOVERNO DO ESTADO DO ESPfRITO SANTO
Albuíno Cunha de Azeredo

SECRETARIA DE ESTADO DE AÇOES ESTRATEGICAS E PLANEJAMENTO
Carlos Batalha

FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATfSTICA
Simon Schwartzman

EMPRESA DE ASSISTENCIA E EXTENSAO RURAL DO ESPfRITO SANTO
Nelson Elio Zanotti

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA
Leonor Lube

INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES
Antonio Marcus Carvalho Machado

· 3



4

COORDENAÇAO DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
Júlla Maria Demoner

ASSESSORAMENTO MUNICIPAL
Maria Emília Coelho Aguirre

PROJETO MAPEAMENTO DE COMUNIDADES URBANAS E RURAIS DO ESPI
RITO SANTO

EQUIPE TECNICA
Adauto Beato Venerano - Coordenador

Ana Paula Carvalho Andrade
Clara de Assis dos Santos
Geralda de Moraes Figueiredo Santos

Itelvlna Lúcia Corrêa Rangel

Isabela Batalha Muniz
Jerusa Vereza L. Segatto

José Antonlo Heredia

José Jacyr do NaSClmento
José Saade Fllho

Lelda Werner S. Rocha

Mário Angelo A. de Ollvelra

Nalr da Silva Martlns
Rlta de Almelda de Carvalho Britto

Sônia Bouez Pinheiro da Silva

Sebastlão Francisco Alves

Vera Lúcia Tâmara Ribeiro

PRODUÇAO CARTOGRAFICA

Cláudia dos Santos Fraga
Darlan Jader Melotti

Ismael Lotério

Jackeline Nunes

Jalro da Silva Rosa

Luclane Nunes Toscano
Mariangela Nunes Ortega
Marco Aurélio G. Sllva



5

Nayra Gonçalves Freit~s

Ricardo de Araújo T~bosa

Simony Pedrine Nunes

DATI LOGRAF IA
Maria Os6ria B. Pires (in memória)

Rita de Cássia dos S. S~ntos

REPROGRAFIA
José Martins
Luiz Martins

AgJr.ade.c-e.mo-6 a vai-to-6a c-oicwoJr.açâo do e.nge.nÍle.-tlLo CMfO-6 Aibe.lLto Fe.-tto-6a
Pe.fL-tm - -6e.lLv-tdolL do IJSN -, que. c-oofLde.nou o PlLoje.to de.-6de. -6ua c-onc-e.pçâo
at~ junho de. 1990.

COLABORAÇÃO DE ENTIDADES E ÓRGÃOS PÚBLICOS

DELEGACIA REGIONAL DO IBGE
Arlete Cadette do Nascimento
Eugênio Ferreira da S. Junior
Fernando Francisco de Paula
Jedeon Alves Oliveira

ESCRITÓRIO LOCAL DA EMATER
Rômulo José Izoton
Jocimar Basílio Monteiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA
Hermes Freitas Filho

ELABORAÇÃO: Jan./93

REVISÃO: NOII./94

Itelvina Lúcia Corrêa Rangel
Jerusa Vereza Lodi Segatto

CAPA
L'lstênio Scopel

"f permitida a reprodução total ou parcial deste documento desde que ci
tada a fonte".



6

APRESENTACAO

Este documento faz parte do projeto "Mapeamento de Comunidades Urbanas

e Rurais do Espírito Santo", desenvolvido pelo Instituto Jones dos San

tos Neves, em Convênio com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística - IBGE, com o apoio das prefeituras municipais e dos es

crit6rios locais da EMATER, tendo por finalidade preparar a base carta

gráfica de todos os municípios do Estado (áreas urbanas e rurais), vi
sando a realizaç~o do censo, iniciado em setembro/91.

A novidade que aparece nessa base cartográfica refere-se ~ divis~o ter

ritorial: silo mantidas as unidades existentes (distritos e setores censi

tários), e siio propostas novas unidades para fins estéitísticos, compondo

o que se denominou de malha de "Comunidades Urbéinéis e Ruréiis", devidéi

mente conceituada no presente documento. ESSéi nova divisiio está subs

crita nos mapas municipais (comunidades rurais) e nos mapas de local ida

des (comunidades urbanas).

Esta concepçiio precisa ser discutida e apreciada pela municipalidade e

por todos aqueles que de alguma forma atuam na organizaçiio de estatis

ticas e estudos regionais e locais no Espírito Santo, buscando unificar

uma base de apuraçiio e tratamento das informéiç5es sobre a realidade 10

cal e regional do EStéido. Para tanto, ~ necessário absorver junto ao

IBGE a metodologia de éitualizaçiio cartográfica, bem como a explicit2-.

çiio sucinta dos conceitos utilizados em nosso tréibalho e que s~o indis

pensáveisa quem pretende estudar a reéilidade local e regional.
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INTRODUÇAO

o Projeto Milpeilmento de Cornunidildes Urbilnils e Rurilis do Estildo do Espi

rito Silnto permitirá apurilr os dados censitários produzidos pelo IBGE­

ilt~ ent~o coletildos il pilrtir de setores censitários delimitildos por cri

t~rios purilmente operilcionais - atrilvés de umil nOVil unidilde espaciill de

nominildil Comunidilde.

Essa iniciiltiva decorre dil constiltilç~o de que é pilra o §mbito.das comuni

dades que as atuilis administrações pGblicas municipais vêm exercendo seu

planejamento e desenvolvendo suas ações.

Assim, ilpÓS a reill iZilÇ~O do Censo de 1991, será possível rr:>sg.1tilr fiS in

formilções coletildils por setor censitário e correlficioná-li1s ~ Malhil de
Comunidades Urbilnilse Rurais do Estildo, filcilitilndo il elilborilç~o de estu

dos e o processo de plilnejilmento municipill, regionill e estilduill.

Paril a consecuç~o dos objetivos desse Projeto, foi necessáriil a atuali

zaç~o da base cartográfica dos municípios, bem como a compilaç~o da le

gislaç~o pertinente (Leisde Cr'iaç~o, Leisde L'imítes,Leisde Perímetro Ur

bano e Áreas Especiilis), ilpresentildils no presente documento, juntilme.!:!.

te com os conceitos utilizados pelo IBGE.
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CONCEITOS

De suma importância para o entendimento do material cartográfico, os con

ceitos aqui desenvolvidos foram formulados pelo IBGE; exceç~o feita ao

conceito de comunidade, cuja definiç~o foi feita pelo I~JSN, em seu prQ

jeto Mapeamento de Comunidades do Espírito Santo.

Municípios
S~o as unidades de menor hierarquia dentro da organizaç~o político-admi

nistrativa do Brasil, criadas através de leis ordinárias das assembléias

legislativas de cada unidade da Federaç~o e sancionadas pelo governador.

Oi stritos

S~o as unidades administrativas dos municípios, criadas através de leis

ordinárias das c~maras dos vereadores de cada município e sancionadas

pelo prefeito.

Cidade'

Localidade com o mesmo nome do munlClplO a que pertence (sede municipal\

e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das

capitais.

Vila
Localidade com o mesmo nome do distrito a que pertence (sede distrital)

e onde estÁ sedi<1d<1 <1 <1utoridilde d-istrital. Este conceito n~o inclu'i os

distritos dilS sedes municipais.

Onde n~o existe legisl<1ç~o que regulilmente essas áreas o IBGE estabelece

um perímetro urbano parA fins censitários cujoslirnites s~o aprovados p~

lo prefeito local.



Localidade

Todo lugar do território nacional onde exista um aglomerado
de habitantes.

1 O

permanente

Comunidade

Todo lugar onde exista um grupo permanente de famíl~s que mantêm rela

ções de vizinhança, laços de solidariedade, afinidades culturais e uti

lizam os mesmos equipamentos coletivos.

Área urbanizada de cidade ou vila

~ a área legalmente definida como urbana, caracterizada por construções,

arruamentos e intensa ocupaç~o humana. S~o as ~reas afetadas por trans

formações decorrentes do desenvolvimento urbano e, aquelas, reservadas ~

expansi3.o urb'l.niL

Área não urbanizada

~ a áre'l. legalmente defin-id'l. como urbana, caracter-izad'l. por ocupaç;'i.o pr~

dominantemente de caráter rural.

Área urbana isolada

Area definida por lei municipal e separada d'l. sede municipal ou

tal por área rural ou por outro limite legal.

Área rural

Area externa ao perímetro urbano.

distri

Aglomerado rural
Localidade situada em área legalmente definida como rural, caracteriz'l.

da por um conjunto de edificações perm'l.nentes e adjacentes, formando

área continu'l.mente construída, com <'lrruarnentos reconhecíveis ou disp02.

tos ao longo de um<'l via de cornunicaç~o.
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Aglomerado rural de extens~o urbana

Localidade que tem as características definidoras de Aglomerado Rural

e está localizada a menos de 1 kmde distância da área efetivamente urba

nizada de uma cidade ou vila ou de um Aglomerado Rural já definido como

de ExtensÃo Urbana, possuindo contigüidade em relaç~o aos mesmos.

Aglomerados rurais isolados

Localidades que têm as características de Aglomerado Rural e est~o loca

lizadas a uma distância igualou superior a 1 km da área efetivamente ur

banizadade uma cidade, ou vila, ou de um Aglomerado Rural já definido

como de Extens~o Urbana s~o classificados em:

Povoado

Quando possui pelo menos 1 (um) estabelecimento comercial de bens de

consumo freqUente e 2 (dois) dos seguintes serviços ou equipamentos: 1

(um) estabelecimento de ensino de primeiro grau, de primeira ~ quarta

série, em funcionamento regular, 1 (um) posto de sa~de, com atendimen

to regular e 1 (um) templo religioso de qualquer credo, para atender

aos moradores do aglomerado e/ou áreas rurais próximas. Corresponde

a um aglomerado sem caráter privado ou empresarial, ou que n~o esteja

vinculado a um ~nico proprietário do solo, e cujos moradores exerçam

atividades econômicas quer primárias, terciárias, ou mesmo secundária~

na própria localidade ou fora dela.

N~cleo

Quando o Aglomerado Rural estiver vinculado a um ~nico propriet~rio do

solo (empresas agrfcolas, industriais, usinas, etc.), ou seja, possuir

caráter privado ou empresarial.

Aglomerildo subnorm-ll
~ um conjunto constituído por um minimo de 51 domicilias, em sua maioria

ciJrentes, de serviços públicos essenciais (água, energia, esgoto), - oc~

pando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade

alheia (pública ou particular), dispostos, em geral, de forma desordena

da e densa.
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Aldeia indígena

~ um agrupamento de, no mínimo, 20 habitantes indígenas e uma ou mais

moradias.

Área especiill

~ a área legalmente definida, subordinada a 6rg~o p~blico ou privado,

responsável pela sua manutenç~o, onde se objetiva a conservaç~o e preser

vaç~o da fauna, da flora e de monumentos culturais, a preservaç~o do

meio ambiente e das comunidades indígenas. Os principais tipos de ~reas

especiais silo: parquE5(nacional, estadual e municipal), reservasecológl

cas, reservas florestais ou reservas de recursos, reservas biológicas,
áreas de relevante interesse ecológico, áreas de proteçilo ambiental,áreas

de perservaçilo permanente, monumentos naturais, monumentos culturais,

áreas indígenas, colônias indígenas, parques indígenas e terras indige

nas.

Setor censit~rio

~ a unidade territorial de coleta dos Censos Demográfico e

rio de 1991.

Agropecui
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DECRETO 53/1890
DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO

Art. 8º - De acôrdo com o espírito da Constituição e as reclamações dos
povoS 9 o Estado ficará desde já dividido nos seguintes municí
pios: Barra de S. Mateus, compreendendo a Barra e Itaúnas; S.
Mateus; Linhares, compreendendo o Baixo Guand~; Riacho; Santa
Cruz, compreendendo Bocaiuva; Nova Almeida; Serra; Vitoria,
compreendendo Carapina e Queimado; Cariacica; Santa Leopoldl
na, compreendendo Mangaraí; Santa Teresa, compreendendo o Bal
xo Timbuí; Alto Guandu 9 compreendendo Guandu e Santa Joana;
Viana, compreendendo Santa Isabel e Campinho; Guarapari; Bene
vente; Piúma 9 compreendendo Iconha; Alto Benevente 9 compreen
dendo Al1redo Chaves (sede), Matilde e S. João; Itapemirim,
compreendendo o Rio Novo e Morobá; Cachoeira de Itapemirim; N.
S. da Conceição do Castelo; Alegre, compreendendo o Veado; S.
Pedro de Alcântara do Rio Pard0 9 compreendendo Santa Cruz e
S. Manoel; Espírito Santo do Rio Pardo; Calçado compreendendo
Muqui; Itabapoana, compreendendo S. Pedro (sede) e Santo Eduar
do; Espírito-Santo.

A criação de novos municípios dependerá das condições constitu

cionais.

o secretário do govêrno dêste Estado faça selar, publica~ e co~rer.

Palácio do govêrno do Estado do Espírito-Santo, em 11 de rlovembro de
1890. - 2º da República - (L.S.) - CONSTANTE GOMES SUDRE .

.
•

Selado e publicado nesta secretaria do govêrno do Estado do Espírito-San
to, aos 11 de novembro de 1890, 2º da República - EMfLIO DA SILVA COUTI

NHO.
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3.2. LEI DE LIMITES (DIVISA0 TERRITORIAL ADMINISTRATIVA DO, ,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO - MUNICIPIOS EDISTRITOS)



LEI Nº 1919/64
ANEXO: 2 DO ART. 2Q

A) DIVISAS MUNICIPAIS

1) Com o Município de Cariacica

1 8

MUNICIPIO DE VIANA

Começa na foz do córrego Boqueirão no córrego Biriri~asque sorre para

o município de Domingos Martins; segue por um paralelo até o divisor

de águas entre as bacias dos rios Santa Maria e Jucú; segue por este

divisor até a cabeceira do rio Formate, no lugar denominado Alegre;

desce pelo rio Formate até a sua foz no rio Jucú, na divisa com o mu

nicípio de Vila Velha.

2) Com o MunicTpio de Vila Velha

Começa onde termina a divisa com o município de Cariacica; sobe pelo

rio Jucú até a foz do rio Jacarandá; segue em linha reta até o pico

de Itaúnas, na divisa com o município de Guarapari.

3) Com o Município de Guarapari

Começa no morro Itaúnas, onde termina a divisa com o município de Vi

la Velha; segue por uma linha reta até a foz do rio Calçado no rio

Jacarandá; sobe por este último até a foz do córrego do Ouro; segue

por uma linha reta até a foz do primeiro afluente da margem esquerda

do rio Peixe Verde acima do lugar denominado Bom Jesus, na divisa

com o município de Domingos Martins.

4) Com o Município de Domingos Martins

Começa onde termina a divisa com o município de Guarapari, desce p!

lo rio Peixe Verde até a sua foz no rio Jucú; sobe por este até a

confluência dos rios Braço Sul e Braço Norte do rio Jucu; sobe por

este último até a foz do córrego Biriricas sobe por este até a foz do

córrego Boqueirão, na divisa com o município de Cariacica.
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B) DIVISAS INTER-DISTRITAIS

1) Entre os Distritos de Viana e Araçatiba

Começa na foz do rio Peixe Verde no rio Jucú; desce por este até a

foz do rio Jacarandá.
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LEI DE PERIMETRO URBANO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA
LEI Nº 926/82

ALTERA DELIMITAÇÃO DO PERÍMETRO URBA

NO DO MUNICÍPIO DE VIANA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, faço saber que

a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Para efeito de sua atualização, fica delimitado o

bano dos distritos de Viana e Araçatiba, conforme

minado nos artigos 2º, 3º e 4º desta Lei:

perímetro ur

está discri

§ 1º - As zonas urbimiJ.s e de expiJ.ns;'io UrDiJ.niJ. do tiJunicípio est;'io cont i

das e delimitadas pelos perímetros definidos nesta Lei.

§ 2º - São referências básicas para estas delimitações:

a) a montagem das cartas topográficas, na escala de 1:50.000,

denominadas "Vitória" e "Domingos Martins" elaboradas pela

Fund. Inst. BriJ.sileiro cE Geografia e Estatística - IBGE, ed2­

ção 1978, sobre a qual foram localizadas os pontos limítro

fes dos perímetros urbanos;

b) A confluência dos rios Formate e Marinho,
cial para a descrição do perímetro urbano do

Viana, por ser um marco perene, inconfundível

. identificação;

como ponto ini

distrito de

e de f ác i 1

c) a ponte da BR-101, sobre o rio Jucu, como _ponto inicial

para a descrição do perímetro urbano local denominado Jucu,

no distrito de Viana, por ser um marco perene, inconfundí

vel e de fácil identificação;

d) a ponte sobre o rio Claro, na estrada que liga a sede do

distrito de Araçatiba à BR-101, por ser um marco inconfun

dível e de fácil indentificação;
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e) as coordenadas planimétricas d~ Projeção UTM (Projeta Uni

versal Transversa de Mercador), Fuso 24, utilizadas nas car

tas topográficas dos Sistemas Cartográficos Nacional.

Art. 2º - A descrição dos pontos e da linha que caracteriza

urbano do distrito de Viana - feita no ,entido dos

de um relógio é d seguinte:

o perímetro

ponteiros



PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)E (m) N (m)

1

2

3

4

5

6

357.030

356.730

353.120

352. '120

352.550

352.680

7.743.720

7.743.420

7.742.470

7.743.910

7.744.550

7.745.730

Confluência dos rios Formate
e Marinho.

Confluência do rio Marinho
com afluente à margem esque-c
da .

Confluência de dois afluentes
do rio Marinho.

Um ponto no afluente distante
1.500 metros em linha reta do
ponto anter iar .

Um ponto no afluente direito
do Tanque distante 1.200 me
tros em linha reta do córregõ
do Tanque.

Confluência do córrego do
Tanque com afluente à margem
direita.

De 1-2 Em direção sudoeste pe
lo rio Marinho até afluente d
margem esquerda.

De 2-3 Em direção Oeste pelo
afluente do rio Marinho até
af 1uente .

De 3-4 Em direção norte pelo
afluente.

De 4-5 Uma linha geodésica
unindo os dois pontos.

De 5-6 Em direção Norte pelo
afluente até o córrego do Tan
que.

--------------------------------------------------- cont inua
N
VJ



Continuação

PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)
E (m) N (m)

7

8

9

10

350.590

349.640

348.210

348.260

7.745. 180

7.745.380

7.744.600

7.744.320

Confluência do córrego do Tan
que com afluente ~ margem es
querda.

Um ponto na correta de 60 me
tros no morro Buiaiara.

Cruzamento da linha de cota,
de 60m com caminho que liga
a 262 à estrada Municipal.

Confluência do caminho defi
nido no ponto anterior com ou
tro que liga a BR-l0l a estra
d:'1 Municipal.

De 6-7 Em direção Oeste pelo
córrego do Tanque até afluente
(até ponto no morro) margem e~

querda.

De 7-8 Em direção Noroeste para
afluente até o ponto no morro
Buiaiara.

De 8-9 Pela cota de 60m do
morro 8uiaiara em direção Nort~

depois Sudeste, depois Sul, dtê
encontrar o caminho que liga a
BR-262 ~ estrada Municipal.

De 9-10 Em direção Sul pelo
caminho até encontrar o~tro Cd
minha que liga a BR-l0l :.'l es~ra

da r~unicipal.

'11 347.630 7.744.210 Confluência dà
minha.

BR-l0l com 6a De 10-11 Em direção
pelo caminho até
BR-101

Oeste
encontrar

12

"

346.290 7.744.160 Confluência do córrego da
Ribeira com afluentes ~ margem
esquerda.

De 11-12 Linha geodésica em di
reção Oeste unindo os dois

continua



PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)
E (m) N (m)

13 344.710 7.742.620 Confluência do córrego Ribei
ra com o Ribeirão Santo AgoI
tinho.

De 12-13 Em direção Sudoeste
pelo córrego da Ribeír~ até
encontrar o Ribeirão Santo Ag02.
tinho.

14 343.900 7.743.320 Ponto de deflexão
Santo Agostinho
1.100m em linha
to anterior.

no Ribeirão
distante

reta do pon

De 13-14 Em direção Nor0este
pelo Ribeirão Santo Agostinho.

15

16

17

18

343.470

342.390

342.580

342.820

7.743.580

7.744.180

7.744.670

7.745.730

Cruzamento de estrada Munici
pal com linha de 0lta tensão~

Cruzamento de linha de alta
tensão com afluente a m0rgem
direita do Ribeirão Santo
Agos ti nho.

Ponte sobre a linha de trem
da REFSA-Leopoldina.

Confluência da BR-262 com
caminho que liga esta Rodovia
com ponto anterior.

De 14-15 Linha geodésica em
direção Nordeste unindo os dois
pontos.

De 15-16 Em direção Noroeste
pela linha de alta tensão.

De 16-17 Em direção pelo afluen
te a margem direita do Ribeirãõ
Santo Agos ti nho.

De 17-18 Em direção Norte pelo
caminho até encontrar a BR-262.

______________,---, --:--.,.... -:-- cont i nua



Continuação

PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)
E (m) N (m)

19 343.020 7.745.640 Cruzamento BR-262 com canal
de drenagem.

De 18-19 Em direção
pela BR-262.

Sudeste

20 343.390 7.745.310 Um ponto no canal de drenagem
distante 750m em linha reta
do ponto anterior.

De 19-20 Em direção Nordeste
pelo canal de drenagem.

21 343.660 7.746.310 Um ponto na cuta de 40m
Morro Grande.

no De 20-21 Linha geodésica
Leste.

em

22 344.870 7.744.640 Um ponto na cota de 40m
Morro Grande.

no De 21-22 Em direçâo Sudeste
pela cota de 40m do MorroGran
de.

23

24

25

344.878

349.340

348.350

7.744.520

7.746.820

7.746.900

Um ponto na linha de trem da
RFFSA-Leopoldina, distante
700m do viaduto da BR-262
sobre a RFFSA-Leopoldina.

Ponte da BR-262 sobre a linha
de trem RFFSA-Leopoldina.

Ponto mais alto do morro si
tuado d esquerda da BR-267
sentido Belo Horizonte - Vitó
ria.

De 22-23 Linha Geogr~fic~ de
direção sul.

De 23-24 Em direção pela linha
de trem de RFFSA-Leopoldina.

De 24-25 Linha geodésica em
direção Oeste.

--------------------------------------------------- cont inua
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Continuação

PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)E (m) N (m)

26

27

28

29

347.800

347.300

350.100

350.140

7.747.400

7.748.700

7.749.480

7.750.900

Ponto mais alto do morro si
tuado a Oeste do Bairro Ipd
nema.

Ponto mais alto do morro si
tuado a Noroeste do bairro Iri"d
nema.

Um ponto situado no morro ao
Norte do bairro Canaã.

Confluência do rio Formate
com afluência a margem dire~

ta·

De 25-26 Linha· geodésica em
direção Noroeste.

De 26-27 Linha geodésica em
direção Noroeste.

De 27-28 Linha geodésica no
sentido Nordeste.

De 28-29 Linha geodésica no
sentido Norte passando pelo
divisor de águas.

30 357.030 7.743.720 Confluência dos
e Mar inho.

rios Formate De 29-30 Em direção
pelo rio Formate até o
inicial.

Sudeste
ponto
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Art. 3º - A descrição dos pontos e da linha que caracterizam o perímetro
urbano da localidade denominada Jucú, situada no distrito de
Viana, feita no sentido dos ponteiros de um relógio é o segui~

te.



PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)
E (m) N (m)

347.770 7.740.030 Ponte da BR-101
Jucú.

sobre rio De 1-2

2

3

4

5

6

346.270

346.380

346.670

347.160

347.450

7.740.730

7.740.970

7.741.280

7.141.440

7.741.840

Confluência do rio Jucú com
afluência d margem esquerda.

Um ponto no afluente do rio
Jucú, situado a 250m em linha
reta do ponto anterior.

Um ponto situado no canal de
drenagem distante 450m em
linha reta no sentido Nordes
te ponto anterior.

Um ponto situado no canal de
drenagem distante 520m em
linha reta no sentido Nordes
te do ponto anterior.

Um ponto situado no limite da
área do patrimônio histórico
da Igreja N.S. de Belém.

De 1-2 Em direção oeste pela
margem do rio Jucú.

De 2- 3 Em di reç ão Nordeste pe 1o
afluente do rio Jucú.

De 3-4 Linha Geodésica no sen
tido Nordeste.

De 4-5 Em direção Nordeste pe
lo canal de drenagem.

De 5-6 Linha geodésica no sen
tido Nordeste.

----------------------------------------------------iCont i nua
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Continuação

PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)E (m) N (m)

7

8

9

10

11

12

347.640

347.760

347.760

347.800

348.125

348.125

7.741.580

7.741.580

7.741.015

7.741.000

7.741.270

7.740.730

Um ponto situado no limite de
área do Patrimônio Histórico
d~ Igreja N.S. de Belém dis
tante 330m em limite, digo
linha reta no sentido do pon
to anter iar .

Um ponto no limite direito da
faixa de domínio da BR-101,
sentido Rio de Janeiro - Vitó
r i a .

Um ponto no limite direito da
faixa de domínio da BR-101,
sentido Rio de Janeiro - Vitó
ria.

Um ponto no canal de drenagem.

Cruzamento do limite da faixa
de domínio da linha alta ten
são com canal de drenagem. -

Um ponto no limite de faixa
de domínio de linha de alta
tensão.

De 6-7 Em direção Sudeste pela
linha da área do Patrimônio His
tórico d~ Igreja N.S. de Beléffi.

De 7-8 Linha geodésica no sen
tido Leste.

De 8-9 Em direção sul pelo li
mite da faixa de domínio da
BR-101.

De 9-10 Linha geodésica no sen
t i do Sudeste. -

De 10-11 Em direção Nordeste
pelo canal de drenagem.

De 11-12 Linha geodésica no
sentido Sul.

___________________________________________________cont inua



Continuação

PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)
E (m) N (m)

13 347.940 7.740.500 Um ponto no extremo Sul do De 12-13 Linha geodésicd no
bairro Nova Belém. sentido Sudeste.

14 347.930 7.740.950 Um ponto no 1imite Oeste do De 13-14 Linha geodésicd no
bairro Nova Belém. sentido Norte.

15 347.670 7.740.840 Um ponto no 1imite esquerdo da De 14-15 Linha geodésica no
faixa de domínio da BR-101, Sudoeste.
no sentido Rio de Janeiro -
Vitória.

16 347.770 7.740.030 Ponte da BR-101 do r io Jucu . De 15-16 Em direção Sul pelo
limite esquerdo dd faixa de
domínio no sentido Rio de Janei
ro - Vitória, até ponto iniciaT.
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Art. 4º - A descrição dos pontos e da linha que caracterizam o perímetro

urbano do distrito de Araçatiba - feita no sentido dos pontei

ros de um relógio, é a seguinte:



PONTO LINHA

DENOMINAÇÃO COORDENADAS UTM DESCRIÇÃO (DETALHES) DESCRIÇÃO (DETALHES)
E (m) N (m)

1 345.280 7.736.270 Ponte soiJre o rio Claro

2 344.780 7.736.340 Um ponto sobre o rio Claro De 1-2 Em sentido Oeste pelo
distante 500m em linha reta rio Claro.
do ponto anterior.

3 344.880 7.737.280 Confluência de duas estradas De 2-3 Em direção Norte cantor
de acesso à Araçatiba. nando pelo s8pé do morro.

4 344.990 7.737.100 Um ponto na cJeflexdo do rio De 3-4 Linha geodésica no sen
Claro. tido Sudoeste.

5 345.280 7.736.270 Ponte sobre o rio Claro. De 4-5 Em direção Sul pelo rio
Claro até ponto inicial.
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Art. 5~ - A demarcação no Terra dos pontos descritos nos artigos 2º, 3º

e 4º e outros, que facilitem a situalização das linhas limítro
fes, deverá ser efptuada até 90 (noventa) dias após a entra

da em vigor desta Lei.

Art. 6º - A montagem elaborada das cartas topográficas relacionadas no

§ 2º do artigo 1º, contendo a representação gráfica dos perí

metros urbanos, fazem parte da presente Lei.

Art. 7º - Noves loteamentos poderão ser aprovados, somente quando a t~

tal idade da área a ser loteada estiver dentro dos perímetros

urbanos definidos, nos artigos 2º, 3º e 4º desta Lei e atender

aos requisitos exigidos em outros diplomas legais relativos do

parcelamento de solo urbano.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário, especialmente aquelas previstas

na Lei 757, de 24/07/71.

Viana-ES, 23 de abril de 1982.

Asso. CARLOS MAGNO PIMENTEL

Prefeito Municipal
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LEI DE AREAS ESPECIAIS



36

LEI Nº 1081/89
PUBLICADO NO D.O. DE 27/11/89

Proibe o desmatamento das áreas

cobertas com matas naturais no

Município de Viana e dá outras

providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VIANA, Estado do Espírito Santo, no uso de suas

atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu
sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Consideram-se de preservação permanente pelo só efeito desta

Lei, os remanescentes da Floresta Atlântica e demais formas

de vegetação prevista nos arts. 2º e 3º da Lei 4.771, de

15 de setembro de 1965 e art. 18 da Lei Federal nº 6.938, de

31 de agosto de 1981, no município de Viana.

Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Meio

finirá as formações fitogeográficas da Floresta

no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da

desta Lei.

Ambiente de

Atlântica,

publicação

Art. 2º - O parcelamento do solo urbano não será permitido em áreas de

reservas ecológicas, definidas em Legislação Federal, Esta

dual ou Municipal.

Art. 3º - Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação

permanente, é permitida a extração de lenha e demais produtos

florestais ou a fabricação de carvão, com licença prévia da

Autoridade Florestal competente.
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Art. 4º - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente aplicará aos infrato

res as penalidades previstas na Lei Municipal nº 1.050. de

21 de abril de 1989. em seu art. 13 e seus ítens e parágr~

fos.

Art. 5º - O autuado poderá oferecer defesa à aplicação das penalidades

no prazo de 30 (trinta) dias da sua notificação.

§ 1º - Apresentada ou não a defesa. os Autos deverão ser julga

dos pelo Secretário Municipal do Meio Ambiente, dando-se ci

ência ao infrator.

§ 2º - Da decisão do julgamento da defesa caberá recurso ao

Prefeito Municipal no prazo de 30 (trinta) dias do ciente
da notificação.

deci

ressalvada

art. 13,

1989,

§ 3º - Os recursos não terão efeito suspensivo.

a aplicação da penalidade de demolição prevista no

ítem V. da Lei municipal 1.050. de 21 de abril de

que somente será aplicada após transitado em julgado a

são administrativa condenatória.

Art. 6º - Todos os custos e despesas decorrentes da aplicação das pen~

lidades correrão por conta do infrator. não cabendo à Secre

taria Municipal do Meio Ambiente pagamentos ou indenizações.

Art. 7º - O infrator independentemente de culpa

reparar os danos causados.

deverá indenizar ou

Art. 8º - O infrator por termo de compromisso de reparação de dano

ambiental. aprovado pela Autoridade Ambiental, que apli

cou a penalidade, poderá ser obrigada a reparar a degradação

ambiental causada.

Art. 9º - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente deverá remeter os

Autos Administrativos ao Ministério Público para propositura
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de Ação Civil Pública, quando esgotadas todas as medidas

administrativas, estas sejam insuficientes para reparar os

danos causados.

Art. 10 - Aplica-se no que couber as disposições contidas na Lei Muni
cipal nº 1.050, de 21 de abril de 1989, especialmente quanto
à fiscalização.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

Viana, 14 de novembro de 1989

MARIA TEREZINHA MENDES PIMENTEL

Prefeita Municipal
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4. NOVA DIVISA0 TERRITORIAL: COMUNIDADES RURAIS E URBANAS

METODOLOGIA

o Mapeamento das Comunidades Rurais e Urbanas foi elaborado a partir

das Cartas do Brasil (Rurais) e Mapas de Localidade (Urbanas), com a

cooperação da EMATER e prefeituras, passando a constituir uma nova ~rea

de apuração dentro de cada setor. Na verdade, além das subdivisões esta

belecidas pelo IBGE (municípios, distritos e setores), foram incluidas

nas cartas novas unidades: as comunidades.

Na área rural, o espaço físico-geográfico das comunidades, não por

acaso e com raras exceções, está delimitado por acidentes geográficos

que facilitam sua identificação, tais como: divisor d'água, leito de

rios e córregos, podendo ainda ter as estradas como elemento de delimita

ção.

Na área urbana, o espaço físico-geográfico das comunidades está delimita

do pelas avenidas, ruas e outros acidentes geográf"icos que se config~

rem dentro do perímetro urbano legal, como: morro, lagos, etc. Além

disso, algumas IIComunidades ll terão a mesma delimitação legal dos bair

ros, ou dos setores do IBGE.
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4.1. RELAÇAO DAS COMUNIDADES URBANAS E RURAIS POR DISTRITOS



DISTRITO: SEDE

COMUNIDADES URBANAS

- Centro

- Nova Viana 11

- Santo Agostinho

- Vazio I
- Vazio 11

- Nova Viana

- Vazio 111

- Vazio IV

- Vila Nova

- Bom Pastor

- Bairro Ribeira

- Buaiara

- Vazio V

- Areinha

- Vale do Sol

- Vazio VI

- Garoupa

- Calabouço

- Guarita

- Soteco

- Caxias do Sul

- Bairro Ipanema
- Parque do Flamengo

- Bairro Universal

- Bairro Canaã

- Vazio VII

- Bairro Primavera

- 13 de Maio
- Eldorado
- Nova Vila Betânia

- Contenda
- Campo Verde

- Morada Vila Betânia
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- Jardim Vila Betânia

- Bairro Metalpen

- Arlindo Vilasch

- Vila Betânia

- Seminário

- Real Café
- Marcílio de Noronha

- Bairro Industrial

- Jucu (Área Urbana Isolada)

- Nova Belém (Área Urbana Isolada)

COMUNIDADES RURAIS

- Biriricas

- Biriricas de Baixo

- São Paulo C2 Cima

- São Paulo de Baixo

- Altami ra

- Vargem Grande

- Alegre

- Formate

- Glória

- Colônia Penal

- Piapitangui

- Perobas

- Moinho

- Ribeira

- Coacas

- São Rafael

- Bonito
_ Pedra Mulata 1f 1

2- Jucuruaba 1f

- Quiçambé

- Ladeira Grande

- Tanque
- Morobá
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DISTRITO: ARAÇATIBA

COMUNIDADE URBANA

- Araçatiba

COMUNIDADES RURAIS

- Mamoeiro

- Jucuruaba
- Araçat i ba *2

- Pedra Mul ata * 1

- Manteiga

- Canto Grande

- Jacarandá

- Indiviso

- Santa Rita
- Peixe Verde

- Carioca

05S. :*Comunidodes frocion0dos por limites distritois.
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5.

5.1. MAPA MUNICIPAL (MM)

44

BASE CARTOGRAFICA

É a representação cartográfica da área de um município contendo os limi

tes estabelecidos pela divisão político-administrativa, acidentes top~

gráficos naturais e artificiais e a toponímia. Para os municípios do

Estado do Espírito Santo esta representação foi elaborada a partir da

Carta do Brasil na escala 1:50.000, com atualização dos Limites Munici

pais e Distritais, Perímetros Urbanos, Áreas Especiais, Toponímia de

Localidades e de outros elementos.

5.2. MAPA MUNICIPAL ESTATíSTICO (MME)

Os Mapas Municipais Estatísticos são os mapas municipais acrescidos,

no caso do Espírito Santo da representação das Comunidades Rurais.

5.3. MAPAS DE LOCALIDADES ESTATíSTICAS (MLE)

São os mapas de localidade acrescidos, no caso do Espírito Santo, da

representação das Comunidades Urbanas.
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